RELATÓRIO DA COMISSÃO ACADÊMICA DO CONSELHO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO (CEG) PARA ANÁLISE DA ESCOLA DE COMUNICAÇÃO (ECO/UFRJ)

O presente relatório está estruturado em três partes: a introdução apresenta a comissão, sua constituição e as fontes de dados para o presente documento; a segunda tece considerações divididas em blocos, com relação à reforma curricular empreendida pela ECO: o aspecto formal institucional e legal da Proposta da reforma (onde analisa seu encaminhamento na UFRJ, bem como o grau de consonância da concepção da reforma com a concepção curricular constante nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Comunicação Social e suas habilitações - Parecer CNE/CES 16/2002) e as implicações e desafios na implementação da reforma com relação às intenções iniciais. A terceira e última parte apresenta as conclusões e recomendações da Comissão. 

I - INTRODUÇÃO

O presente documento é o resultado do trabalho empreendido pela Comissão Acadêmica do CEG para análise da Escola de Comunicação com foco nos impactos da Reforma Curricular, de sua concepção à sua implementação.  A Comissão foi nomeada pelo Pró-Reitor de Graduação Prof. José Roberto Meyer Fernandes e aprovada por unanimidade pelo CEG, em reunião do dia 23 de junho de 2005, sendo constituída por docentes (Ana Canen, titular e Maria José Coelho, suplente), técnico-administrativos (Ana Maria Ribeiro, titular e Vera Barradas, suplente) e estudantes (Rafaela Magnani Faria de Oliveira,  titular e Thiago Barcellos Loureiro, suplente, substituído por Gabriel Rodrigues Daumas Marques). A comissão procedeu à análise de documentação pertinente ao processo, incluindo:  

1. cópia da grade curricular da Escola de Comunicação, encaminhada pelo Diretor da Divisão de Ensino da PR-1 –UFRJ à Comissão

2. cópia do processo 000273/2001 referente à  Reforma Curricular da Escola de Comunicação,  encaminhada pela unidade à  Secretaria do CEG

3. cópia do documento “ relatório conclusivo: implementação do novo currículo da Escola de Comunicação/ECO” , elaborado por comissão do CFCH e aprovado na reunião do Conselho de Coordenação do CFCH de 18/08/2003, acompanhado de ata aprovada em 25/09/2003

4. cópias de pareceres da Câmara de Currículos do CEG referentes ao processo de aprovação da reforma curricular da ECO

5. Resolução CNE/CES 16/2002 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Comunicação Social e suas habilitações

6. Estrutura Curricular da Habilitação de Jornalismo, Curso de Comunicação Social da UFBa

7. Documentos encaminhados à Comissão pela representação estudantil da ECO, intitulados:  “ Textos de calouros de 2004/01 entregues ao Conselho Departamental no dia 21 de março de 2005”;  “ Problemas com as inscrições: o que está acontecendo”; “ Relatório de Problemas Antigos da ECO entregues ao Conselho Departamental do dia 21 de março de 2005”,  “Escola de Comunicação da UFRJ, Direção Adjunta de Graduação”,  “ Projeto Pedagógico e Currículo da ECO: contribuições dos estudantes”;  “ Dossiê ECO: posições dos estudantes”; 

8. Correspondência encaminhada à Comissão pelos Profs. Luiz Carlos Brito Paternostro e William Dias Braga, protocolizada na Secretaria do CEG em 08 de julho de 2005.

9. Documento intitulado “ Informações provisórias requisitadas à ECO pela Comissão Acadêmica do CEG”, encaminhado pelo Prof. José Henrique Barbosa Moreira em caráter preliminar à Comissão, em reposta à solicitação de relatório do Conselho Departamental da ECO  (memorandos 391 de 15/07/2005 e 418, de 27/07/2005)

A Comissão procedeu, também, a reuniões em separado com o corpo social da unidade, no espaço do CFCH, totalizando cinco reuniões de 1h e 30 min cada, a saber: dia 28/06/05: reunião reservada com o Diretor  da Unidade –Prof. José Amaral Argolo e o Diretor Adjunto de Graduação, Prof. José Henrique Barbosa Moreira (memorando 352, 24/06/05); reunião com a representação discente da ECO (memorando n. 353, de 24/06/05);  dia 29/06/05: reunião com o corpo docente da Unidade (memorando 355, de 24/06/05); dia 05/07: reunião com corpo técnico-administrativo (memorando n. 361 de 30/06/05) e uma segunda reunião com o corpo docente (memorando n. 362,  de 30/06/05).  

II- Considerações: Da Reforma Curricular do Curso de Graduação da ECO

A partir da análise da documentação e dos depoimentos coletados nas reuniões acima referidas, as seguintes considerações são feitas: 

1. Da  fase de discussão da proposta

O processo n. 23079.020508/01-52. que trata da reforma curricular da ECO com a criação do ciclo básico do Curso de Comunicação Social, afirma   que a forma como foi proposta e debatida a reforma, foi “ através de uma lista de discussão na Internet, que incluía todos os professores da ECO, assim como um e-mail para alunos da ECO (...)” , o que  pode, na avaliação desta comissão, ter contribuído para possíveis desentendimentos, que resultaram em um dos questionamentos contidos no documento discente “ Problemas com as inscrições: o que está acontecendo”, que afirma que “Com muito custo, o CA conseguiu fazer com que esta discussão saísse do meio virtual e se tornasse mais acessível... aos estudantes” (pg. 1).  Da mesma forma, o mesmo nos parece ter havido entre parte do corpo docente, a partir das reuniões conduzidas. 

CONSIDERAÇÃO 1: A comissão observa que a ausência de comissão específica nomeada através de Portaria da Direção para a coordenação das discussões, para o registro de instrumentos formais de convite à participação do corpo social e para a elaboração de um relatório final;  e de possível maior sensibilidade para as divergências podem ter contribuído para dificuldades na fase de discussão da implantação da reforma curricular. 

2- Do motivo gerador da proposta,  de seu encaminhamento institucional e sua implementação

A razão da reforma é explicitada de forma clara na seção “ histórico da proposta” (fl. 9 do documento, constante do processo acima referido), argumentando que “ a discussão da Reforma Curricular ganhou força após a visita de avaliação da comissão de especialistas do MEC em novembro de 1999...o parecer dos professores escolhidos criticava clara e fortemente o currículo em vigor da Escola, especialmente por sua defasagem em relação às inúmeras transformações da profissão ocorrida nos últimos anos”. As entrevistas conduzidas com o corpo social demonstraram uma concordância a respeito da necessidade da reforma e destacaram  as transformações no campo da comunicação acima referidas, que requisitavam um repensar sobre o currículo. 

A referida reforma foi aprovada pela Congregação da ECO em 06/12/2000 e imediatamente implementada, a partir de 2001, tendo sido aprovada “ad-referendum” do Conselho de Centro do CFCH  em 08/08/2001 (fl. 273 do referido processo) e pela Câmara de Currículos do CEG em reunião de 08/05/2002, conforme parecer exarado pela referida Câmara constante à fl. N. 102 do processo n. 23079.020508/01-52, que, segundo pode ser observado, atendeu ao parecer da Direção da Divisão de Ensino, buscando regularizar a vida acadêmica dos alunos. Há relatos na documentação analisada que evidenciam, no início da  implantação, atritos com  relação às equivalências das disciplinas do antigo e do novo currículo, que se configurou como elemento tensionador.  

CONSIDERAÇÃO 2: A Comissão registra que o processo 000273/2001 referente à Reforma Curricular da Escola de Comunicação, do ponto de vista formal, teve encaminhamento institucional irregular, já que o CEG a aprovou como fato,  ainda que  sua necessidade tenha sido reconhecida pelo corpo social da unidade.

3-Do Grau de Consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais e dos Desafios na Implementação
Há, na grade curricular da Escola e no processo em que consta seu encaminhamento, a presença das habilitações: produção editorial; jornalismo; publicidade e propaganda; e radialismo, todas previstas nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
. O documento comenta que o corpo docente da ECO participou ativamente da formulação das Diretrizes Nacionais, revelando a projeção nacional do mesmo. 

A seguir, destacamos cinco pontos centrais das Diretrizes e a adaptação do currículo da ECO às mesmas.

Pontos Centrais:

a) Contemplar  perfil comum e perfil específico de habilitação (constante do art. 2º , pg. 1, Res. CNE 16/2002) - Uma estrutura de “ciclo básico” (3 períodos iniciais, com uma grade curricular comum para todas as habilitações) e  “ ciclo profissional “ (5 períodos finais) é introduzida na reforma curricular da ECO e é o objeto central dessa reforma. A meta seria atender, segundo o processo, à antiga superposição de conteúdos que havia no currículo antigo e para padronizar a estrutura de todas as habilitações, em termos de carga horária, distribuição ao longo do curso, divisão entre obrigatórias, por habilitação, complementares de escolha condicionada (de teoria ou de habilitação) e complementares de livre escolha. A nível mais específico da unidade, a justificativa para a introdução foi, também, a de retardar a escolha das habilitações, que anteriormente deveriam ser feitas já no Vestibular. Afirma-se, no documento, que os candidatos seriam jovens para decidir a habilitação  que desejam, sendo que certas habilitações, como produção editorial e radialismo estariam, no currículo antigo em que a decisão era feita antes do vestibular,  “sofrendo especialmente com a ignorância sobre seus propósitos, ainda que sejam hoje os de  maior aceitação do formando da ECO em seus respectivos mercados de trabalho (grifo nosso) [tendo] procura no Vestibular significativamente mais baixa que a de Jornalismo e Publicidade” (2ª pg. Justificativa, Processo de Reforma Curricular da ECO n.23079.020508/01-52, aprovado em 06/12/2000 e encaminhado ao CEG em 2001).

Na prática, a introdução do ciclo básico significou que as 202 vagas para o Vestibular foram destinadas a uma entrada única, tendo a escolha da habilitação sido retardada para o final do terceiro período, mediante as seguintes condições: para a promoção ao ciclo profissional, o aluno deve ter cumprido 80% das disciplinas do ciclo básico, incluindo obrigatoriamente os dois Laboratórios de Comunicação; para a escolha da habilitação, esta será dada aos alunos “ em ordem decrescente do CRA obtido até o terceiro período curricular, com outros critérios para desempate (maior número de disciplinas cursadas dentre as obrigatórias para o ciclo básico, ontuação no Vestibular e idade”)  (ibid.).  

CONSIDERAÇÃO 3: a criação do ciclo básico atende à perspectiva das diretrizes e apresenta justificativa pertinente. No entanto, a disputa pela habilitação de preferência, em sua maior parte sendo jornalismo e publicidade, associada ao limite de vagas com os critérios de preferência pelo CRA acima comentados, têm levado a um nível de competitividade acima do desejado. Ao mesmo tempo, o objetivo de incentivar habilitações pelo retardo da escolha, ainda que bem sucedido na habilitação radialismo, teve efeito contrário na habilitação produção editorial, cuja baixa procura está levando ao seu desaparecimento. Há, evidentemente, um problema político e de relações interpessoais que, acrescidos ao problema da disputa por alunos nas habilitações, tem contribuído para acirrar as relações do corpo social de algumas habilitações.  

b) Desenvolver perfil teórico-crítico e articulação teoria e prática : 

Pontos Positivos: O perfil teórico-crítico e a articulação teoria –prática, preconizados pelas Diretrizes, são reforçados na proposta de dois modos: 

· em uma estrutura curricular que traz “ maior focalização das disciplinas teóricas no interior do campo da Comunicação” (observa-se, por exemplo, através da relação de equivalências entre disciplinas do currículo antigo com o novo, no documento da grade curricular, que a disciplina “ Antropologia Cultural”  passa a equivaler à nova disciplina “ Antropologia e Comunicação”, portanto possibilitando a articulação com a prática já no ciclo básico);  

· em uma estrutura curricular que possibilita a vivência em laboratórios também já no ciclo básico (dois RCCs correspondem a laboratório, com 60h cada) e em atividades experimentais. Entretanto, observa-se que não há descrição de estágios no interior da grade curricular ou do processo de reforma curricular (esta questão será melhor abordada no item d); 

· em um estrutura que busca articular  ensino e pesquisa e os níveis de formação. Essa perspectiva é buscada pela reforma curricular por intermédio de “disciplinas complementares teóricas”, divididas em quatro núcleos, “de acordo com os grupos de pesquisa em ação na ECO” (do documento de reforma curricular da ECO, pg. 2, constante do Processo n. 23079.020508/01-52.), que possibilitaria a articulação “ entre graduação e pós-graduação” (ibid).

Entretanto, a comissão detectou alguns pontos negativos. Observou que a reforma curricular pretende atender às diretrizes curriculares nacionais no que se refere ao caráter da estrutura curricular, que busca articular teoria e prática, mas esbarra  em desafios observados a partir de depoimentos e da documentação encaminhada à comissão, dentre os quais: 

· ênfase em aspectos práticos, deixando de lado um maior aprofundamento teórico, percebido como necessário para a reflexão crítica;  

· falta de infra-estrutura que possa dar suporte à prática, particularmente no que se refere às novas tecnologias que se aperfeiçoam dia a dia, tornando rapidamente obsoletas as antigas;

· necessidade de professores assistentes e mesmo auxiliares, bem como de técnicos especializados, já que tais características tecnológicas nas habilitações da ECO apresentam especificidades que são pouco contempladas em termos de professores adjuntos-  categoria privilegiada nos concursos da UFRJ; 

· biblioteca pouco estruturada para atender às ementas das disciplinas, bem como para favorecer a busca de dados pela Internet (apenas um computador é disponibilizado para essa finalidade);  

· redução de certas disciplinas ao enfoque particular de cada professor, segundo suas pesquisas; 

· baixa normatização das práticas, o que significa que as ementas nem sempre são seguidas e há discrepância na forma com que alguns professores ministram a mesma disciplina, em termos de abrangência e seleção de conteúdos; 

· professores faltosos, sendo que dois são especificamente mencionados na documentação discente, outros que não cumprem calendários, ou que não são pontuais, segundo documentação discente e depoimentos; 

· ênfase de algumas aulas em uma abordagem mais própria à pós-graduação e, em alguns casos, mais circunscrita a um foco específico de pesquisa do professor.

Consideração 4: Do ponto de vista da intenção, de acordo com a documentação referente à reforma curricular aprovada em 2000  pela Unidade, há atendimento à mesma. Entretanto, considerando os pontos negativos acima citados, observa-se que há dicotomia entre o ideal e o real,, com a execução da proposta esbarrando em problemas sérios de implementação, que aumentam atritos no corpo social e que são destacados com vista a serem superados. 

c) Flexibilizar o currículo 
Pontos Positivos:
· Essa tendência, reforçada pelas Diretrizes Curriculares, é contemplada na reforma curricular da ECO em sua proposta, por intermédio da construção do currículo que contempla computar horas para “programas especiais de capacitação dos estudantes, atividades de monitoria, atividades de extensão, atividades de pesquisa etc” (p. 16, ibid.), que “ dão um maior autonomia de horário a professores e alunos “ (ibid).

Pontos Negativos:

· Uma distorção apontada por alguns professores foi a transformação de certas disciplinas obrigatórias – por exemplo, comunicação comunitária – em optativas, nem sempre de forma consensual no corpo docente. 

· Outro desafio foi apontado por discentes, de forma a perceberem melhor o desenho curricular, para não se sentirem “ perdidos”  na escolha das disciplinas, diante da flexibilização. 

Consideração 5: A questão da flexibilização, para ter sucesso, está intimamente ligada à orientação acadêmica. A comissão observa que não há explicitação de  um processo de orientação, por parte da COAA, que deveria atuar desde o primeiro período. Com isso, influências externas, como o mercado, acabam intervindo na escolha. 

d) Possibilitar a realização de estágios-  Observando o art. 2º das Diretrizes Curriculares Nacionais para Comunicação Social, que descreve o que deverá ser explicitado no projeto pedagógico da formação profissional na área de Comunicação Social, onde constam sete itens, observa-se a ausência de explicitação de  dois no âmbito do documento da reforma curricular da ECO: o item “d”,  que se intitula “ as características do estágio”  e o item g, que se intitula “ as formas de acompanhamento e avaliação da formação ministrada”.  Observando a grade e o documento da reforma curricular, há uma menção (à pg. 11) de incentivo à participação em estágios, porém, na grade curricular, em termos de atividades eminentemente práticas, encontraram-se apenas as atividades de laboratório e experimentais (RCCs), que ocorrem internamente à unidade e não com o sentido atribuído pelas Diretrizes, que definem estágio como  “ estudos e práticas supervisionados em atividades externas à unidade (grifo nosso)” (item 4 – Estágios e Atividades Complementares, pg. 20, CNE/CES 16/2002 ).   

Consideração 6:    A reforma curricular não atende à recomendação das Diretrizes Curriculares Nacionais sobre a realização de estágio curricular no decorrer da formação. A ausência do estágio tem levado alunos a os procurarem, por conta própria, fora da estrutura da ECO, para o contato com a prática, com implicações  em termos de prejuízo à formação, já que não há supervisão por docente, o que pode levar a uma má aplicação de conceitos teóricos e distorção na referida formação. 

e) Favorecer uma avaliação contínua do currículo, mostrando formas de acompanhamento e avaliação da formação ministrada.  Não se encontra menção a formas de avaliação continuada do currículo, justificada, nos depoimentos, pelo fato de que apenas nesse semestre uma primeira turma se formou pelo currículo novo. Entretanto, também a avaliação interna dos desafios na implementação do currículo não foi efetuada, de modo formal, não existindo estrutura institucional, na forma de comissão ou outra, que ficasse incumbida do acompanhamento da inovação curricular. 

Consideração 7:   A reforma curricular não atende à recomendação das Diretrizes Curriculares sobre a explicitação de forma de previsão de avaliação do currículo e da formação ministrada. Deveria haver comissão que monitorasse os impasses para sua rápida superação. 

4) Dos Problemas Pós-Implementação

Documento elaborado por comissão do CFCH intitulado “Relatório Conclusivo: implementação do novo currículo da ECO”, em 14/07/2003, evidenciou problemas tais como turmas lotadas e irregularidade no oferecimento das disciplinas do currículo antigo. 

Uma das recomendações centrais foi a de que fosse constituída uma comissão da ECO, formada por docentes, com representação discente, para efetuar estudos de demanda. No entanto, conforme explicitado no Documento “Informações Provisórias requisitadas à ECO pela Comissão Acadêmica do CEG”, de 02 de agosto de 2005, “não se criou, apesar da recomendação da Comissão do CFCH, nenhuma comissão especial para essa finalidade; o trabalho foi implementado a partir de Conselho Departamental, Departamentos e Coordenações”(pg. 2). 

Cconsideração 8: A comissão observa que permanecem  os problemas de falta de diálogo , na medida em que não houve a constituição de uma comissão plural que 

discutisse e encaminhasse  propostas para superarem problemas apontados.

III - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A partir do exposto, a comissão conclui que a reforma curricular possui justificativa pertinente, é em grande parte consonante com as Diretrizes Curriculares Nacionais. Procede às seguintes recomendações,  de modo a contribuir para minimizar conflitos e buscar soluções: 

Recomendações à ECO:

· Propor estratégias que evidenciem um repensar sobre critérios de acesso ao ciclo profissional, sobretudo no que se refere à prioridade de escolha de habilitações pelos alunos, de modo a evitar a alocação de estudantes em habilitações para as quais não estão vocacionados, bem como a competitividade exacerbada resultante da disputa. Embora tenha seu lado positivo, se não houver um processo de acompanhamento, pode resultar em distorções, tais como estudantes  preferindo cursar disciplinas com professores percebidos como os que “facilitam” e estudantes fazendo pressão para um não-comprometimento docente.Repensar, por exemplo, o número de vagas por habilitação de forma mais flexível e contemplar implicações e formas de operacionalização do aumento ou da redução de vagas. 

· Divulgar e articular, de forma mais consistente, o conteúdo e a proposta das habilitações já no ciclo básico, de modo a fomentar uma distribuição mais equânime entre as mesmas. Particularmente, elaborar estratégias que possam atrair o alunado vocacionado para as habilitações.

· Introduzir os estágios curriculares, para atender às exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais e à necessidade dos estudantes, de modo a viabilizar a execução do currículo em sua articulação teoria-prática, garantida a devida supervisão docente.

· Proporcionar estratégias de recepção aos calouros, com apresentação do currículo e de uma visão global das habilitações e lógica do currículo. 

· Aos chefes de departamento e coordenadores de curso, que apresentem estratégias que evidenciem o acompanhamento das práticas docentes, incluindo controle de presença, assiduidade, pontualidade, respeito ao calendário do CEG aprovado pelo CONSUNI e monitoramento da execução das ementas e do respeito aos princípios defendidos pela reforma.  Apresentação obrigatória dos programas das disciplinas antes do início dos cursos e outras estratégias podem contribuir para essa perspectiva. Tais iniciativas devem, obrigatoriamente, contar com a participação do corpo discente.

· Considerar a formação de uma comissão de avaliação, que possua membros externos, para o aperfeiçoamento do currículo, em sua implementação.

· Envidar esforços para a superação de conflitos internos, através do processo de diálogo e construção de consensos, buscando trabalhar de forma plural, respeitando e valorizando as diferenças.

· Enviar relatório, até o final do presente período acadêmico (dez/2005), com a participação de docentes, discentes e técnico-administrativos, que demonstre planejamento estratégico e medidas efetivamente tomadas para o aprimoramento da implementação da reforma curricular na unidade, com relação aos pontos desse relatório, com vistas ao planejamento para o próximo período acadêmico.

Recomendações aos Colegiados Superiores da UFRJ

· CEG elaborar resolução que normatize a obrigatoriedade de envio de relatórios periódicos, com prazos pré-estabelecidos, por parte das unidades cujas reformas curriculares tenham sido aprovadas. Tais relatórios devem evidenciar sua implementação, formas de convivência do currículo novo e do antigo, desafios e possibilidades enfrentadas no cotidiano e  uma avaliação contínua das implicações da reforma curricular nas unidades. 

· PR1 apresentar um levantamento, desde 2001 – ano em que se iniciou a entrada única pelo Vestibular da ECO- sobre qual tem sido a distribuição dos estudantes nas habilitações, de modo a verificar se as vagas aprovadas pelo CEG para as habilitações estão sendo rigorosamente cumpridas. 

· UFRJ viabilizar a avaliação institucional, a partir da Comissão Própria de Avaliação e de comissões locais de cada unidade, conforme proposto em documento encaminhado ao CONSUNI por parte daquela comissão, de modo a incentivar a avaliação contínua não só da ECO mas de todas as unidades, por meio de comissões internas, o que poderia contribuir para minimizar dificuldades e corrigir rumos, de forma pró-ativa e continuada. 

Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2005.

Ana Canen ____________________________________

Ana Maria de Almeida Ribeiro ______________________________

Gabriel Rodrigues Daumas Marques ____________________________

Maria José Coelho ________________________________________

Rafaela Magnani Faria de Oliveira ________________________

Vera Barradas ___________________________________________

Aprovado na Sessão Ordinária do CEG em 10 de agosto de 2005.






� Observa-se que houve menção a uma habilitação - direção teatral -que, no entanto, não consta da grade curricular constante na PR-1 e nem  naquela fornecida pela unidade. Tal habilitação também não consta das Diretrizes Curriculares Nacionais, ainda que estas prevejam, na alínea b da introdução (pg. 14)., a possibilidade de cada instituição criar outra habilitação não prevista. Nas entrevistas, respostas referentes a esta habilitação indicavam seu grande sucesso, tanto por parte de docentes como do corpo discente, porém foi alegado que a habilitação estaria em uma perspectiva à parte da escola.  
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